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      Capítulo 1




      Políticas para educação indígena e quilombola


    




    A educação para os povos indígenas e comunidades quilombolas, entendida como um processo próprio de ensino e aprendizagem, é fundamental para a formação da pessoa indígena e quilombola em seu contexto sociocultural e representa um direito e um pressuposto para a educação escolar, ou seja, a educação indígena e a quilombola deverão ser compreendidas como pontos de partida para a construção de uma educação escolar em seus territórios.




    A implantação de escolas nesses territórios, um item importante na pauta de reivindicações dessas comunidades junto ao governo brasileiro, incluindo uma proposta curricular e um projeto político-pedagógico específico e a formação de professores da própria comunidade, vem de encontro não apenas à reivindicação de se ter uma escola, mas também que tipo de escola essas comunidades querem em seus territórios.




    Os povos indígenas e as comunidades quilombolas, compreendidas enquanto parcelas das populações do campo[1] e com direito a uma educação do campo, conforme o Decreto nº 7.352/2010, distinguem-se das outras parcelas das populações do campo por lutarem pelo direito de reconhecimento a uma identidade étnica, constituída a partir de seu território, sua história, sua memória e cultura, sua língua materna e de um modo próprio de ensinar.




    A educação indígena e a educação quilombola se referem a processos próprios de transmissão e manutenção das culturas indígenas e quilombolas, através da oralidade e de formas específicas de socialização dos componentes de cada grupo. O sentido dessa educação será formar a pessoa indígena e quilombola, inserida em sua cultura, visando à construção de sua identidade étnica e pertencimento.




    1 Educação indígena e educação quilombola como modalidades de ensino da educação escolar brasileira




    1.1 Educação indígena e não para o indígena




    No livro Educação indígena e alfabetização (MELIÁ, 1979), encontraremos um quadro que apresenta uma relação entre a educação indígena e a educação para o indígena, o qual também pode ser usado para pensarmos a relação entre a educação quilombola e a educação para o quilombola.




    

      As características da educação indígena, que vão se elencar no quadro seguinte, estão tiradas, pela maior parte, da análise de Florestan Fernandes sobre a educação dos Tupinambá. Mas essas características se aplicam geralmente a muitas sociedades indígenas. As características assinaladas na educação para o índio se desprendem implicitamente do que foi dito ao falar da educação missionária e da educação nacional. (MELIÁ, 1979, p. 51)


    




    Vale ressaltar que ocorreram muitos avanços na legislação específica para a educação escolar indígena e quilombola, atendendo a reivindicações das comunidades por uma política de educação voltada para as realidades socioculturais e linguísticas dos povos indígenas e comunidades quilombolas, as quais podem ser observadas nas Resoluções CNE/CEB nos 5 e 8 de 2012, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena e Quilombola, respectivamente.




    Meliá (1979, p. 52) faz essa relação entre a educação indígena e a educação para o indígena, com base em quatro pressupostos:




    

      	Processos e meios de transmissão do conhecimento, onde destacamos a questão da oralidade e do uso de material escrito; sem a estrutura escolar e com a estrutura escolar; uma educação informal e assistemática e outra educação formal e sistemática.




      	Condições de transmissão do conhecimento, neste caso é preciso lembrar que na comunidade indígena há um processo permanente de educação durante toda a vida e na escola da aldeia a formação escolar ocorre durante um tempo determinado.




      	Natureza dos conhecimentos transmitidos, quando são construídas as habilidades necessárias para realizar as tarefas cotidianas na comunidade e são passados os conhecimentos sobre as tradições, por exemplo, as religiosas que serão a resistência a conversão e a catequese para uma nova religião.




      	Funções sociais da educação, a valorização e a preservação do saber tradicional frente a adaptação contínua e imposta a partir do contato com a sociedade nacional.


    





    Neste capítulo, vamos refletir sobre os direitos e pressupostos educacionais para o desenvolvimento de uma educação escolar indígena e quilombola, lembrando que essas modalidades da educação básica são diferenciadas e representam um esforço de mediação entre a educação indígena e quilombola e a educação para o indígena e quilombola.




    

      Na nossa vida de antigamente a gente tinha o nosso jeito de ensinar. Depois que os brancos chegaram, nossa vida mudou. Agora a gente precisa fazer demarcação, a gente precisa aprender o português, a gente precisa saber usar o dinheiro. Agora nós precisamos entender o sistema de vida do branco. Por isso, nós precisamos de escola. Por isso, nós pedimos escola! (CIMI, 1986, p. 150 apud GRASSI, 2012, p. 80)


    




    O direito a uma educação escolar diferenciada para os povos indígenas e comunidades quilombolas está assegurado pela Constituição Federal (CF) de 1988, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN – Lei nº 9.394/1996), e pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT),[2] bem como em outros documentos nacionais e internacionais, que estão descritos nas Resoluções CNE/CEB no 5/2012 e no 8/2012, que estabelecem as Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação Escolar Indígena e Quilombola, respectivamente.




    Em relação à educação escolar indígena, podemos dizer que essa modalidade de ensino, na história da educação escolar brasileira, inicia-se já no período colonial e foi desenvolvida pelas ordens religiosas, principalmente por meio da Companhia de Jesus.




    No século XX, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), criado em 1910, inicia a implantação de escolas junto às aldeias indígenas, impondo uma educação escolar que tinha por objetivo integrar o indígena à sociedade, ensinando a língua portuguesa em detrimento de sua língua materna. Esse processo teve continuidade após a extinção do SPI e a criação da Fundação Nacional do Índio (Funai), em 1967, que coordenou as ações de educação junto aos povos indígenas introduzindo o uso da língua materna na alfabetização através do ensino bilíngue, mas ainda dando continuidade a uma política de integração do indígena à sociedade nacional, conforme os artigos 49 e 50 da Lei nº 6.001/1973, Estatuto do Índio, que preconizava a orientação da educação do índio para a integração na comunhão nacional, com a alfabetização feita na língua materna e em português. Em 1991, a educação escolar indígena passou a ser coordenada pelo Ministério da Educação (MEC).




    Os artigos 49 e 50 da Lei nº 6.001/1973 afirmam que a alfabetização deveria ocorrer na língua materna e em português, mas naquele momento não havia material didático na língua indígena e os professores não dominavam a língua do grupo com o qual trabalhavam.




    Nesse sentido, é importante destacar que ocorreram vários projetos de formação de professores indígenas, a partir dos anos 1990, por meio de conversas com as comunidades indígenas, quando a escola, enquanto instituição, vai sendo apropriada pelos povos indígenas.




    

      Os processos escolares devem ser conduzidos pelos próprios índios, membros das respectivas comunidades onde a escola esteja inserida. Para tanto, professores indígenas têm sido formados para atuarem nas escolas das aldeias, a partir de diferentes programas de formação, primeiramente alavancados por organizações da sociedade civil de apoio aos índios, e hoje já assumidos em muitos estados pelas Secretarias Estaduais de Educação. (GRUPIONI, 2006, p. 48)


    




    Na CF/1988, § 2º do artigo 210, ficou assegurado às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.
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      Os resultados do Censo de 2010 do IBGE revelaram um crescimento significativo em relação à população indígena no Brasil, passando de 734 mil, no Censo de 2000, para 896 mil pessoas. O Censo de 2000 não verificou o pertencimento a um grupo étnico e linguístico. O Censo de 2010 permitiu às pessoas que se declarassem indígenas pertencentes a um povo ou etnia e se falavam uma língua indígena. Dessa forma, o Censo de 2010 verificou a existência de 274 línguas indígenas faladas por indivíduos pertencentes a 305 etnias diferentes (BRASIL, [s. d.]).




      

        




        


      


    




    A LDBEN/1996, em seus artigos 32 e 78, amplia o que já estava assegurado na CF/1988, garantindo aos povos indígenas, além da utilização de suas línguas maternas, uma educação escolar bilíngue e intercultural, com currículo, projeto pedagógico, material didático e formação específica de professores. As diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena, artigo 3º da Resolução CNE/CEB no 5/2012, reafirma tudo isso, garantindo aos povos indígenas sua afirmação enquanto sujeitos coletivos de direitos.




    Direito à autodeterminação e, por isso, à demarcação das terras, à escola e a aprender o português para construir uma educação do indígena e não para o indígena.




    1.2 Educação quilombola e não para o quilombola




    A educação escolar quilombola, enquanto modalidade de ensino da educação escolar brasileira, começa a ser pensada nos anos 1980, principalmente a partir da publicação da CF/1988, no contexto da celebração do Centenário da Abolição, com os artigos 215, § 1º, e 216, § 5º, e, fundamentalmente, o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que estabeleceu a propriedade definitiva das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos.




    Importante lembrar que a população negra, escravizada no Brasil, não teve direito a uma educação formal, talvez pelo receio de ocorrerem ameaças à estabilidade social do país.




    

      O Brasil, Colônia, Império e República, teve historicamente, no aspecto legal, uma postura ativa e permissiva diante da discriminação e do racismo que atinge a população afrodescendente brasileira até hoje. O Decreto nº 1.331, de 17 de fevereiro de 1854, estabelecia que nas escolas públicas do país não seriam admitidos escravos, e a previsão de instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de professores. O Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878, estabelecia que os negros só podiam estudar no período noturno e diversas estratégias foram montadas no sentido de impedir o acesso pleno dessa população aos bancos escolares. (BRASIL, 2004a, p. 7)


    




    Essa modalidade de ensino vai ser regulamentada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, Resolução CNE/CEB no 8/2012, implantada nas escolas inseridas nas comunidades remanescentes de quilombos. Assim, a educação escolar quilombola passa a organizar seu currículo tendo por base temas relacionados à cultura e à especificidade étnico-cultural de cada comunidade.




    A Resolução CNE/CEB no 8/2012, em seu artigo 1º, define que as escolas quilombolas deverão se fundamentar a partir de uma memória coletiva; das línguas reminiscentes; das práticas culturais; das tecnologias e formas de produção do trabalho; dos acervos e repertórios orais; dos festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o patrimônio cultural das comunidades quilombolas de todo o país e da territorialidade.




    Podemos notar que a educação escolar quilombola tem uma interface com a educação escolar indígena na construção de seu currículo e que os quilombolas, assim como os indígenas, buscam sua afirmação enquanto sujeitos coletivos de direitos.




    Direito à autodeterminação e, portanto, à propriedade definitiva das terras remanescentes de quilombos, à escola, ao resgate das línguas africanas reminiscentes e ao fortalecimento da memória coletiva na construção de uma educação do quilombola e não para o quilombola.




    2 Políticas públicas para quilombos e áreas indígenas




    Em relação às políticas públicas nos quilombos e áreas indígenas, é preciso destacar que, em um primeiro momento, tanto indígenas quanto quilombolas estavam voltados para uma luta de garantia de seus territórios e, concomitantemente, passaram a lutar também por outras demandas sociais.




    Em 2007, por exemplo, fazendo parte do Programa Brasil Quilombola (PBQ), criado em 2004, ocorreu o lançamento da Agenda Social Quilombola, que foi coordenada pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), para a qual foram destinados recursos para atender às demandas por políticas públicas da população quilombola. Nesse programa, “a educação recebeu um montante de R$ 241,2 milhões” (CURITIBA, 2010, p. 17).




    Com a educação escolar indígena e a quilombola já consolidadas, passou-se a buscar melhores condições para o desenvolvimento do trabalho do professor. No estado de São Paulo, por exemplo, os professores indígenas estão trabalhando na formação de um curso de licenciatura indígena, lembrando que entre 2005 e 2009 a Universidade de São Paulo (USP), em parceria com a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, realizou uma formação intercultural superior de professores indígenas.




    Importante destacar que os programas de ações afirmativas, ou sistema de cotas, garantidos pela Lei nº 12.711, aprovada em 2012, junto às universidades e institutos federais, que depois acabaram sendo adotadas pelas demais universidades públicas, permitiram que muitos indígenas e quilombolas pudessem ter acesso ao ensino superior. Atualmente, algumas universidades federais também realizam vestibular diferenciado para indígenas, como a de Brasília (UnB), a do Amazonas (UFAM), do Pará (UFPA), de Roraima (UFRR) e de São Carlos (UFSCar).




    Saúde, programas de habitação, transporte público, cultura, meio ambiente, além da educação, são exemplos de áreas em que indígenas e quilombolas reivindicam políticas públicas, o que necessariamente não precisa ser mediado por nenhuma instituição, tais como o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), a Fundação Cultural Palmares (FCP) e a Funai, mas exige uma capacidade de organização política dessas comunidades. Por isso, a necessidade da escola, implantada no interior das terras indígenas e quilombolas, demarcadas e regularizadas, com uma educação escolar diferenciada com a interculturalidade, o uso de línguas maternas, mesmo as reminiscentes, e processos próprios de aprendizagem, de forma a permitir que essas comunidades possam assumir o controle das políticas públicas a elas destinadas – principalmente as políticas de educação indígena e quilombola.




    2.1 Interface entre as políticas educacionais – educação indígena e quilombola




    Vale ressaltar que a educação indígena tem avançado de forma acentuada em relação à educação quilombola, talvez como conse­quência de a demarcação das terras indígenas estar mais avançada que a certificação e a titulação das áreas quilombolas.[3]




    A educação indígena passou a ser coordenada pelo MEC, em todos os níveis e modalidades de ensino, a partir do Decreto nº 26/1991, até então essa modalidade de ensino estava sob a coordenação da Funai. As ações referentes à educação indígena, definidas no Decreto nº 26/1991, passaram a ser executadas pelas secretarias estaduais e municipais de educação, o que permitiu o reconhecimento oficial das escolas indígenas como escolas diferenciadas a partir de 1999.




    As escolas quilombolas foram oficialmente reconhecidas a partir da publicação da Resolução CNE/CEB no 8/2012, Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação Escolar Quilombola, como resultado de inúmeras discussões que se iniciaram nos anos 1980. A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)[4] teve um papel fundamental nessa luta das comunidades quilombolas pela conquista de direitos fundamentais (território e educação).




    A educação escolar indígena e a quilombola trabalham com objetivos comuns e dialogam entre si quando buscam autodeterminação, emancipação, protagonismo, escolas inseridas nos territórios de suas comunidades, pedagogia própria e um currículo com temas relacionados à sua cultura, afirmando suas diferenças e referências identitárias.




    Considerações finais




    Neste capítulo, tratamos do tema da educação escolar indígena e quilombola, desenvolvida nas escolas inseridas nos territórios dos povos indígenas e das comunidades quilombolas. Uma educação diferenciada e alicerçada na educação indígena e quilombola com seus processos próprios de aprendizagem.




    Nas escolas, rurais e urbanas, por todo o país, o tema da história e da cultura afro-brasileira e indígena passou a ser obrigatório a partir da Lei nº 11.645/2008, em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e particulares. A questão indígena e quilombola é uma temática que vem sendo trabalhada no currículo da educação básica, bem como está presente nos livros didáticos.




    Nesse sentido, destacamos a importância do conhecimento sobre a questão indígena e quilombola na formação de professores, pois essa diversidade cultural faz da escola um local privilegiado para refletirmos sobre nós mesmos, nossa sociedade, construindo uma educação para todos, independentemente de seu pertencimento: uma educação das relações étnico-raciais em nosso país.
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